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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HILARIO GIACOMINI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : FLORINDO CAZAROTTO - ESPÓLIO
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EMENTA

 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO HABILITAÇÃO DO 
CRÉDITO. FATO GERADOR DO CRÉDITO ANTES DO PEDIDO 
RECUPERACIONAL. TEMA N. 1.051. SUPERVENIENTE PERDA 
DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. SUJEIÇÃO DO CRÉDITO À 
NOVAÇÃO OPERADA NO PRIMEIRO PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO DO TERMO DE 
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. HABILITAÇÃO DO 
CRÉDITO. DIREITO DISPONÍVEL DO CREDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.051, "Para o fim 
de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a 
existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato 
gerador".

2. O crédito cujo fato gerador se operou antes do primeiro pedido 
de recuperação judicial homologado, se sujeita a ele com todas as 
condições aprovadas pela assembleia geral de credores.

3. Não configura julgamento ultra petita quando a decisão aponta, 
como decorrência lógica da novação operada em relação ao crédito 
existente antes do pedido de recuperação judicial, a incidência da 
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correção monetária limitada à data do pedido recuperacional.
4. "Segundo o entendimento jurisprudencial recente, firmado pela 

Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n. 
1.655.705/SP, por se tratar de direito disponível, é facultado ao credor, 
cujo crédito não tenha sido indicado na relação prevista no art. 51, III e 
IX, da Lei 11.101/05, habilitá-lo no respectivo plano de soerguimento de 
forma retardatária ou aguardar o encerramento da recuperação judicial, 
para então dar início a um novo cumprimento individual de sentença, 
sujeitando-se às condições estabelecidas no plano de recuperação 
aprovado, nos termos do art. 59, da Lei 11.101/05" (AgInt no REsp n. 
2.098.795/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

5. "O credor não indicado na relação inicial de que trata o art. 51, 
III e IX, da Lei n. 11.101/2005 não está obrigado a se habilitar, pois o 
direito de crédito é disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da 
novação resultantes do deferimento do pedido de recuperação judicial" 
(REsp n. 1.655.705/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 25/5/2022).

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO HABILITAÇÃO DO 
CRÉDITO. FATO GERADOR DO CRÉDITO ANTES DO PEDIDO 
RECUPERACIONAL. TEMA N. 1.051. SUPERVENIENTE PERDA 
DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. SUJEIÇÃO DO CRÉDITO À 
NOVAÇÃO OPERADA NO PRIMEIRO PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO DO TERMO DE 
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. HABILITAÇÃO DO 
CRÉDITO. DIREITO DISPONÍVEL DO CREDOR. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.051, "Para o fim 
de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a 
existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato 
gerador".

2. O crédito cujo fato gerador se operou antes do primeiro pedido 
de recuperação judicial homologado, se sujeita a ele com todas as 
condições aprovadas pela assembleia geral de credores.

3. Não configura julgamento ultra petita quando a decisão aponta, 
como decorrência lógica da novação operada em relação ao crédito 
existente antes do pedido de recuperação judicial, a incidência da 
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correção monetária limitada à data do pedido recuperacional.
4. "Segundo o entendimento jurisprudencial recente, firmado pela 

Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n. 
1.655.705/SP, por se tratar de direito disponível, é facultado ao credor, 
cujo crédito não tenha sido indicado na relação prevista no art. 51, III e 
IX, da Lei 11.101/05, habilitá-lo no respectivo plano de soerguimento de 
forma retardatária ou aguardar o encerramento da recuperação judicial, 
para então dar início a um novo cumprimento individual de sentença, 
sujeitando-se às condições estabelecidas no plano de recuperação 
aprovado, nos termos do art. 59, da Lei 11.101/05" (AgInt no REsp n. 
2.098.795/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

5. "O credor não indicado na relação inicial de que trata o art. 51, 
III e IX, da Lei n. 11.101/2005 não está obrigado a se habilitar, pois o 
direito de crédito é disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da 
novação resultantes do deferimento do pedido de recuperação judicial" 
(REsp n. 1.655.705/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 25/5/2022).

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HILARIO GIACOMINI 

(ESPÓLIO) e OUTROS contra decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial para dar parcial provimento ao especial (fls. 563-566).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, de forma preliminar, a perda 

superveniente do objeto recursal, em razão do deferimento do segundo pedido de 

recuperação judicial da agravada. Informa que, como seu crédito não fora incluído 

no primeiro plano recuperacional, certamente será incluído no segundo, motivo 

pelo qual não subsiste as alegações iniciais apresentadas no recurso especial. 

Alega também que, com a inclusão no segundo plano, este deve ser o marco para 

atualização monetária, de modo a prestigiar o disposto no art. 9º, II, da Lei n. 

11.101/2005.

Complementa suas razões preliminares no fato de que a decisão é ultra 
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petita, na medida em que não há pedido acerca do prosseguimento da execução se 

dar pelo crédito original ou pelo crédito novado. Afirma que a agravada limitou-se 

a requerer o reconhecimento de que a habilitação retardatária é uma faculdade do 

credor após a homologação do plano e que a atualização monetária e a de juros 

deve ser limitada à data do pedido de soerguimento. Requer, portanto, seja 

decotado do dispositivo da decisão "a determinação de que os valores sejam 

adequados às condições a que sujeitos os demais créditos integrantes da mesma 

classe, ficando limitada a correção monetária e a incidência de juros à data do 

pedido de soerguimento" (fl. 572).

No mérito, alega a necessidade de prosseguimento da execução do 

crédito original, haja vista que os efeitos da novação operada pela aprovação do 

plano de recuperação judicial não pode atingir credor que não participou da 

votação e não foi arrolado no Quadro Geral de Credores.

Requer, portanto, seja conhecido e provido o presente agravo interno.

Impugnação apresentada às fls. 569-807 e 811-982.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

De início, cumpre esclarecer que não há falar em perda superveniente do 

objeto, na medida em que a submissão do crédito aos efeitos 

da recuperação judicial não depende de sentença que o declare ou o quantifique, 

menos ainda de seu trânsito em julgado, bastando a ocorrência do fato gerador.

Diante disso, aplica-se o disposto no Tema Repetitivo n. 1.051, em que 

se fixou a seguinte tese: "Para o fim de submissão aos efeitos 
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da recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada 

pela data em que ocorreu o seu fato gerador". Veja-se a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

CRÉDITO. PEDIDO. FATO GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO. EFEITOS. 
NOVAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. CAUSALIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir se o crédito se submete aos efeitos da 
recuperação judicial e, nessa hipótese, se o cumprimento de sentença deve ser  
extinto.

3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, consolidada no 
julgamento de recurso repetitivo, para o fim de submissão aos efeitos da recuperação 
judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada pela data em que 
ocorreu o seu fato gerador.

4. Na hipótese, o fato gerador - descumprimento do contrato de prestação de 
serviços firmado entre as partes - é anterior ao pedido de recuperação judicial, 
motivo pelo qual deve ser reconhecida a natureza concursal do crédito.

5. O credor não indicado na relação inicial de que trata o art. 51, III e IX, da 
Lei nº 11.101/2005 não está obrigado a se habilitar, pois o direito de crédito é 
disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da novação resultantes do deferimento do 
pedido de recuperação judicial.

6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou 
depois do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a sua 
submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei nº 
11.101/2005.

7. Na hipótese, a recuperação judicial ainda não foi extinta por sentença 
transitada em julgado, podendo o credor habilitar seu crédito, se for de seu interesse, 
ou apresentar novo pedido de cumprimento de sentença após o encerramento da 
recuperação judicial, observadas as diretrizes estabelecidas no plano de recuperação 
aprovado, diante da novação ope legis (art. 59 da LREF).

8. Nos casos de extinção do processo sem resolução de mérito, a 
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada com base no 
princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à instauração do 
processo deve suportar as despesas dele decorrentes.

9. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 1.655.705/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 
25/5/2022.)

 

No caso dos autos, induvidoso que o fato gerador ocorreu antes do 

primeiro pedido de recuperação judicial, haja vista que a execução individual já 

havia se iniciado. Por esse motivo, ainda que não habilitados, os créditos cujo fato 

gerador tenha se constituído antes da recuperação, se sujeitam à novação operada 

na primeira aprovação do plano, estando a ele vinculado, consoante o disposto no 

art. 49 da Lei de Recuperação e Falências.
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Eventual aprovação de segundo pedido de recuperação terá como 

integração o crédito novado no primeiro pedido, não se podendo cogitar da perda 

superveniente do objeto litigioso.

Ademais, não prospera o argumento do julgamento ultra petita, na 

medida em que a decisão agravada apenas reforçou o entendimento sedimentado 

pela jurisprudência do STJ, segundo a qual, mesmo que o credor opte por não 

habilitar seu crédito de forma retardatária no plano de soerguimento, certo é que o 

novo cumprimento de sentença individual deve se sujeitar à novação operada pelas 

condições estabelecidas no plano devidamente aprovado, sendo uma consequência 

lógica deste entendimento a limitação da correção monetária à data do pedido de 

recuperação judicial.

Nesse sentido, confira-se (destaquei):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 

DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.

1. Segundo o entendimento jurisprudencial recente, firmado pela Segunda 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n. 1.655.705/SP, 
por se tratar de direito disponível, é facultado ao credor, cujo crédito não tenha 
sido indicado na relação prevista no art. 51, III e IX, da Lei 11.101/05, habilitá-
lo no respectivo plano de soerguimento de forma retardatária ou aguardar o 
encerramento da recuperação judicial, para então dar início a um novo 
cumprimento individual de sentença, sujeitando-se às condições estabelecidas 
no plano de recuperação aprovado, nos termos do art. 59, da Lei 11.101/05.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.098.795/RS, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. 
TERMO FINAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O crédito objeto de pedido de recuperação judicial será atualizado por meio 
de incidência de correção monetária e juros de mora calculados até o dia do referido 
pedido.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos E Dcl no R Esp n. 
1.793.799/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
13/12/2021, D Je de 16/12/2021.)

 

Por fim, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 
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fundamentos, haja vista que o "credor não indicado na relação inicial de que trata o 

art. 51, III e IX, da Lei nº 11.101/2005 não está obrigado a se habilitar, pois o 

direito de crédito é disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da novação 

resultantes do deferimento do pedido de recuperação judicial" (REsp n. 

1.655.705/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado 

em 27/4/2022, DJe de 25/5/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

AGRAVADO : HILARIO GIACOMINI - ESPÓLIO
AGRAVADO : FLORINDO CAZAROTTO - ESPÓLIO
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HILARIO GIACOMINI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : FLORINDO CAZAROTTO - ESPÓLIO
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ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524
TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196

AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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